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redação dada pela Lei n.º 34/2010 e Lei n.º 66/2012, de 31 de dezembro. 
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de agosto de 2013. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos 
Humanos, Maria Teresa Rodrigues dos Santos Correia Fernandes.

207212689 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO NORTE ALENTEJANO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1674/2013
Por deliberação de 08 de agosto de 2013 do Conselho de Administra-

ção da Unidade Local de Saúde do Norte Alentejano, EPE:
Olga Dione César Cabeças Guterres, assistente graduada de medicina 

geral e familiar — autorizada a redução do seu horário semanal (para 

36 horas), ao abrigo do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90, 
de 6 de março, alterado pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 44/2007, de 23 de fevereiro, e alínea c) do artigo 5.º do Decreto -Lei 
n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro;

Maria Manuela Oliveira Santos, assistente graduada de medicina geral 
e familiar — autorizada a redução do seu horário semanal (para 37 ho-
ras), ao abrigo do n.º 10 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de 
março, alterado pelo n.º 13 do artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 44/2007, de 
23 de fevereiro, e alínea c) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro;

com efeitos a partir de 18 de agosto de 2013.
16 de agosto de 2013. — A Presidente do Conselho de Administração, 

Dr.ª Dorinda Maria Carvalho Gomes Calha.
207212672 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALIJÓ

Aviso (extrato) n.º 11012/2013

Renovação de comissão de serviço
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 15 

de fevereiro de 2012, no uso da competência que é me conferida pela 
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 
com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 
11 de janeiro, e conforme o disposto no artigo 23.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, na redação dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, 
alterada pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, Lei n.º 3-B/2010, 
de 28 de abril, Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, adaptada à Adminis-
tração Local pelo Decreto-Lei n.º 93/2004, de 20 de abril, alterado pelo 
Decreto-Lei n.º 104/2006, de 7 de junho e Decreto-Lei n.º 305/2009, de 
23 de outubro, foram renovadas as Comissões de Serviço, por mais três 
anos, com efeitos a partir de 01 de junho de 2012, do Técnico Superior, 
Luís Filipe Maneta Carvalho, para o exercício do cargo de Chefe da 
Divisão Municipal Financeira e do Técnico Superior, Mário André 
Alves Ribeiro Sampaio, para o exercício do cargo de Chefe da Divisão 
Municipal do Desporto, Juventude e Tempos Livres.

18 de julho de 2013. — O Presidente da Câmara, Dr. José Artur 
Fontes Cascarejo.

307206305 

 Aviso (extrato) n.º 11013/2013

Renovação de comissão de serviço
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

27 de abril de 2011, no uso da competência que é me conferida pela 
alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de 
janeiro, e conforme o disposto no artigo 23.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, conjugado com a Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, 
foi renovada a Comissão de Serviço, por mais três anos, com efeitos 
a partir de 01 de agosto de 2011, do Técnico Superior, José Carlos 
de Oliveira Lopes Rebelo, para o exercício do cargo de Comandante 
Operacional de Alijó.

18 de julho de 2013. — O Presidente da Câmara, Dr. José Artur 
Fontes Cascarejo.

307206224 

 MUNICÍPIO DE ALMEIRIM

Aviso n.º 11014/2013
Para os devidos efeitos se torna público que foi autorizado o pedido de 

exoneração feito pela assistente operacional Sandra Pimenta Pires, com 
efeitos a 1 de agosto de 2013, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 

e 2 do artigo 32.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 -2, e ulteriores alterações, 
conjugado com o n.º 4 do artigo 88.º do referido diploma.

14 de agosto de 2013. — O Presidente da Câmara, José Joaquim 
Gameiro de Sousa Gomes.

307206638 

 Aviso n.º 11015/2013
Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, toma -se público que a trabalhadora 
Maria Manuela Simões Neto David Roxo Felício deixou de ocupar 
um posto de trabalho de assistente operacional do mapa de pessoal 
do município de Almeirim por ter sido consolidada a mobilidade in-
terna na categoria em que se encontrava, com inicio a 15 de junho de 
2013, na Procuradoria -Geral da República conforme despacho (extrato) 
n.º 8398/2013, publicado no Diário da República n.º 122 de 27 de junho.

14 de agosto de 2013. — O Presidente da Câmara, José Joaquim 
Gameiro de Sousa Gomes.

307206435 

 MUNICÍPIO DE ARGANIL

Aviso (extrato) n.º 11016/2013
Ricardo Pereira Alves, Presidente da Câmara Municipal de Arga-

nil, torna público que, para os efeitos previstos na alínea d) do n.º 4 
do artigo 148.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na sua 
redação atual, e tendo a Câmara Municipal de Arganil deliberado, na 
sua reunião de 17 de abril de 2013, o envio do Plano de Pormenor da 
Quinta da Estafeira à Assembleia Municipal, para aprovação, este órgão 
deliberativo aprovou tal instrumento de gestão territorial, aprovação essa 
condicionada à publicação da alteração da delimitação da REN neste 
concelho, conforme resultou da conferência de serviços de 8 de abril de 
2013, e do teor da deliberação da Assembleia Municipal de 25 de abril 
de 2013 integralmente publicitada em www.cm -arganil.pt.

Assim, considerando a publicação da alteração da delimitação da REN 
que consta do Aviso n.º 8434/2013 da 2.ª série do Diário da República 
n.º 126, de 3 de julho de 2013, a supra mencionada condicionante, bem 
como a aprovação pela Assembleia Municipal de Arganil, por unani-
midade, do Plano de Pormenor da Quinta da Estafeira, nos termos da 
alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º do Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de 
setembro, na sua atual redação, para efeitos de eficácia, publica -se em 
anexo a este aviso, o extrato da deliberação da Assembleia Municipal 
de Arganil, de 25 de abril de 2013, bem como o Regulamento do Plano, 
Planta de Implantação e Planta de Condicionantes.

Mais se acrescenta que foi dado cumprimento pela presente ao prazo 
estipulado na alínea c) do n.º 2 do artigo 81.º do Decreto -Lei n.º 380/99, 
de 22 de setembro, na sua redação atual, uma vez que a deliberação da 
Assembleia Municipal de Arganil, de 25 de abril de 2013 expressamente 
condicionou a sua eficácia à publicação do Aviso n.º 8434/2013 da 
2.ª série do Diário da República, n.º 126, de 3 de julho de 2013.
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E para constar se publica o presente Plano de Pormenor que será 
também publicitado nos demais termos legais.

23 de agosto de 2013. — O Presidente da Câmara, Ricardo Pereira 
Alves.

Deliberação
Sessão ordinária da Assembleia Municipal, realizada no dia 25 de 

abril de 2013:
Ordem do dia: Ponto Seis — Apreciação e votação do Plano de Por-

menor da Quinta da Estafeira — São Martinho da Cortiça, condicionado 
à publicação da “nova” carta de REN.

O Senhor Presidente da Assembleia, Dr. José Eugénio Dias Ferreira, 
colocou à votação o Plano de Pormenor da Quinta da Estafeira — São 
Martinho da Cortiça, condicionado à publicação da “nova” carta de 
REN, sendo aprovado por unanimidade.

Mais se deliberou, aprovar a presente deliberação em minuta, nos termos 
do n.º 3 do artigo 92.º da Lei n.º 169/99 de 18 de setembro, e ulteriores alte-
rações, e para os efeitos do disposto no n.º 4 do citado artigo e diploma legal.

19 de agosto de 2013. — O Presidente da Assembleia Municipal, 
José Eugénio Dias Ferreira.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito e aplicação

1 — O Plano de Pormenor da Quinta da Estafeira, adiante designado 
por Plano, de que o presente Regulamento é parte integrante, destina-
-se a regular o uso, ocupação e transformação do solo na sua área de 
intervenção, delimitada na sua Planta de Implantação.

Artigo 2.º
Objetivos

1 — O Plano tem como objetivo geral o desenvolvimento de um 
projeto turístico, na modalidade de conjunto turístico, constituído por 
um Aldeamento Turístico categoria de cinco estrelas, e dois Estabele-
cimentos Hoteleiros, ambos com a categoria de cinco estrelas, tendo 
equipamento de animação autónoma do conjunto turístico, assegurando o 
respeito pelos valores ambientais e paisagísticos da área em que se insere.

2 — O objetivo geral, mencionado no número anterior, traduz -se nos 
seguintes objetivos estratégicos:

a) A garantia de sustentabilidade em termos territoriais, socioeconó-
micos e ambientais;

b) O estabelecimento de novas funções valorizadoras do desenvolvi-
mento turístico sustentável;

c) O reordenamento do território com vista à sua adequação à im-
plantação de um empreendimento turístico;

d) O respeito pelos desafios das atividades a desenvolver e sua ade-
quação à valorização ambiental e paisagística da área em questão.

3 — Os objetivos estratégicos referidos no número anterior são con-
cretizados através dos seguintes objetivos operacionais:

a) Desenho urbano e respetivo normativo urbanístico;
b) Análise e regulamentação geral dos elementos naturais a salvaguar-

dar, indicando as áreas que devem ser objeto de estudo pormenorizado 
em projeto de execução;

c) Definição das redes de infraestruturas, designadamente de circula-
ção, estacionamento e acessos bem como de equipamentos.

Artigo 3.º
Relação com o PDM de Arganil

1 — O Plano de Pormenor altera na sua área de intervenção, o Plano 
Diretor Municipal de Arganil em vigor, aprovado por RCM n.º 143/1995, 
de 21 de novembro, nomeadamente quanto à qualificação do solo.

Artigo 4.º
Conteúdo documental

1 — O Plano é constituído por:
a) Regulamento;
b) Planta de implantação, à escala 1/500;
c) Planta de condicionantes, à escala 1/1000;

2 — O Plano é ainda acompanhado pelos seguintes documentos es-
critos e gráficos:

1) Relatório com a fundamentação técnica das soluções propostas e 
das principais medidas, indicações e disposições adotadas;

2) Declaração de Impacto Ambiental;
3) Programa de execução e respetivo plano de financiamento;
4) Mapa de Ruído
5) Peças escritas e desenhadas que suportem as operações de transfor-

mação fundiária previstas, nomeadamente para efeitos de registo predial:
a) Planta de Localização sobre Carta Militar, à escala 1/25000;
b) Planta de Localização sobre Ortofotomapa, à escala 1/10000;
c) Planta de Localização sobre Cartografia, à escala 1/10000;
d) Planta da Situação Atual (Levantamento Topográfico), à escala 

1/1000;
e) Planta de Enquadramento no PDM — Planta de Ordenamento, à 

escala 1/25 000;
f) Planta de Enquadramento na REN, à escala 1/25 000;
g) Planta de Enquadramento na RAN, à escala 1/25 000;
h) Planta de Enquadramento no PDM — Planta de Outras Condicio-

nantes, à escala 1/25000;
i) Perfis Transversal, à escala 1/500;
j) Perfis Longitudinal — Vista Nascente, à escala 1/500;
k) Perfis Longitudinal — Vista Poente, à escala 1/500;
l) Planta com os traçados das infraestruturas à escala 1/500;
m) Planta do Zonamento Acústico, à escala 1/5000;
n) Ficha de Dados Estatísticos.

6) Para efeitos de registo predial, as peças escritas e desenhadas 
previstas no número anterior consistem em:

a) Planta do cadastro original;
b) Quadro com a identificação dos prédios, natureza, descrição predial 

inscrição matricial, áreas e confrontações;
c) Planta da operação de transformação fundiária com identificação 

dos novos prédios com o quadro de identificação dos novos prédios 
com a indicação da respetiva área, área destinada à implantação dos 
edifícios, área de construção, volumetria, cércea e número de pisos 
acima e abaixo da cota de soleira para cada um dos edifícios, número 
de fogos e utilização dos edifícios;

7) Participações recebidas na fase de discussão pública, caso existam, 
e respetivo relatório de ponderação.

Artigo 5.º
Definições

O vocabulário urbanístico constante no presente Regulamento tem 
o significado definido na legislação aplicável, atualmente o Decreto 
Regulamentar n.º 9/2009 de 29 de maio, e na ausência destes, os con-
ceitos técnicos constantes de documentos oficiais de natureza normativa 
produzidos pelas entidades nacionais legalmente competentes em razão 
da matéria em causa.

CAPÍTULO II

Servidões administrativas e restrições
de utilidade pública

Artigo 6.º
Identificação e regime

1 — Na área de intervenção do Plano encontram -se em vigor as ser-
vidões administrativas e as restrições de utilidade pública assinaladas 
na planta de condicionantes, a seguir identificadas:

a) Recursos hídricos
i) Domínio hídrico

b) Recursos Ecológicos
i) Reserva ecológica nacional (REN)
ii) Povoamento de sobreiros

c) Infraestruturas
i) Rede Nacional de Distribuição de Eletricidade

d) Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI)
i) Cartografia de risco de incêndio (sendo caso, também os povoa-

mentos florestais percorridos por incêndios).
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2 — A ocupação, uso e transformação do solo na área abrangida pelas 
servidões administrativas e restrições de utilidade pública referidas no 
presente artigo regem -se pelos regimes jurídicos respetivos e, subsidia-
riamente, pelas disposições do presente regulamento.

CAPÍTULO III

Uso do solo e conceção do espaço

SECÇÃO I

Classificação e qualificação do solo

Artigo 7.º
Classificação do solo

1 — Na área de intervenção do Plano, o solo é classificado como 
solo rural.

2 — É proibido o desenvolvimento de atividades e a realização de 
obras ou ações que afetem ou comprometam os objetivos do Plano 
enunciados no artigo 2.º

Artigo 8.º
Categoria e Subcategorias de espaços

A área de intervenção do Plano com a classificação de solo rural 
constitui de uma única categoria de Espaços de Ocupação Turística e 
tem as seguintes subcategorias:

a) Área para Aldeamento Turístico:
Moradias com zona verde;
Zona verde comum ao aldeamento;
Piscina, equipamento de animação autónoma, e respetivas instalações 

de apoio;
Restaurante:
Portaria.

b) Área para Hotel -Apartamentos:
Campo de ténis de utilização comum;

c) Área para Hotel:
Equipamento de utilização comum;

d) Área para instalações e equipamentos de uso comum e de explo-
ração turística do conjunto turístico:

Receção do conjunto turístico;
Restaurante;
Equipamento de utilização comum;
Estação de tratamento de águas residuais;
Posto de Transformação;
Reservatório de água;

SECÇÃO II

Uso do solo

SUBSECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 9.º
Usos compatíveis com a utilização dominante

São considerados compatíveis com a utilização dominante os usos e 
utilizações definidos no presente regulamento, nos termos dos regimes 
aplicáveis às respetivas categorias de uso do solo.

Artigo 10.º
Classificação acústica

O conjunto turístico está numa área dominada como zona sensível, 
os níveis de ruído são baixos. Deverá ser efetuada uma avaliação do 
ruído de acordo com o D. L. n.º 9/2007 de 17 de janeiro, junto ao recetor 
sensível, e ser adotadas as medidas corretivas em função dos resultados 
que vierem a ser obtidos durante a construção e funcionamento.

SUBSECÇÃO II

Estrutura ecológica municipal

Artigo 11.º
Preservação das linhas de água

1 — Preservação das linhas de água existentes, limpeza das margens, 
garantir a secção de caudal ecológico conforme indicado na planta de 
implantação, integra as áreas destinadas a percursos pedonais e cami-
nhos naturalizados destinados à circulação pedonal e à manutenção de 
infraestruturas, incluindo bacias de armazenagem de água.

2 — Na preservação das linhas de água é permitida a execução das in-
fraestruturas enterradas específicas do mesmo, bem como a execução de 
caminhos naturalizados, pedonais e para a circulação de equipamentos de 
manutenção e preservação das infraestruturas principais de saneamento 
que estabelecem as ligações à ETAR instalada no conjunto turístico.

3 — A preservação da linha de água corresponde ao espaço destinado 
à localização de percursos pedonais do conjunto turístico indicado na 
planta de implantação.

Artigo 12.º
Povoamento de sobreiros

1 — As áreas de povoamento de sobreiros indicado na planta de con-
dicionantes, foram definidas de acordo com os critérios constantes da 
legislação em vigor, tendo sido definido, ainda, um limite exterior que 
corresponde a um diâmetro de 15 metros para cada exemplar.

2 — Nas áreas de povoamentos de sobreiros é integralmente respei-
tada a legislação em vigor, não se prevendo aí qualquer implantação de 
edifícios e ou de infraestruturas.

3 — Com vista a evitar quaisquer impactes sobre as áreas de povoa-
mento, as edificações a executar no aldeamento turístico, não colidem 
com estas áreas, coincidindo o traçado das respetivas infraestruturas 
enterradas com os limites das infraestruturas viárias.

4 — Apenas as áreas referidas no n.º 3, os pavimentos das vias e 
das áreas de estacionamento são saibro ou em calçada sem ligante 
hidráulico.

Artigo 13.º
Enquadramento paisagístico

1 — O enquadramento paisagístico corresponde aos espaços verdes 
de uso comum dos empreendimentos designadamente aos campos de 
jogos, e aos espaços exteriores de uso coletivo, verdes e pavimentados, 
envolventes das áreas edificadas.

2 — Nos espaços exteriores verdes deve recorrer -se preferencialmente 
a espécies da flora local, devendo os projetos de arranjo paisagístico 
procurar o aproveitamento, a integração e a valorização da flora local 
já existente.

3 — Os materiais a utilizar em espaços exteriores pavimentados 
devem ser selecionados, de entre os materiais naturais locais tradicio-
nalmente utilizados, nomeadamente:

a) Pavimentos: ladrilhos de pedra, saibro, madeira, tijoleira rústica, 
placas de cimento branco, calçada portuguesa, calçada de cubos;

b) Lancis: pedra ou betão;
c) Portões e cancelas: madeira em cor natural ou pintada, ou ferro 

pintado.

SUBSECÇÃO III

Espaço de ocupação turística

Artigo 14.º
Área para Hotel -Apartamentos

1 — A área para Hotel — Apartamentos destina -se à instalação de 
um hotel — apartamento, com a categoria mínima de cinco estrelas, 
onde se irão implementar unidades de alojamento do tipo apartamento, 
e instalações e equipamentos de uso comum e de exploração turística.

2 — Os parâmetros urbanísticos aplicáveis são os indicados no quadro 
síntese e constante da planta de implantação.

Artigo 15.º
Área para Hotel

1 — A área para Hotel destina -se à instalação de um hotel, com a 
categoria mínima de cinco estrelas, onde se irão implementar unidades 
de alojamento do tipo quartos, e instalações e equipamentos de uso 
comum e de exploração turística.
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2 — Os parâmetros urbanísticos aplicáveis são os indicados no quadro 
síntese e constante da planta de implantação.

Artigo 16.º
Área para Aldeamento Turístico

1 — A área para aldeamento turístico destina -se à instalação de um 
Aldeamento Turístico com a categoria mínima de cinco estrelas, onde se 
irão implementar unidades de alojamento do tipo moradia, e instalações 
e equipamentos de uso comum e de exploração turística, tais como, 
estabelecimento de restauração e bebidas, campo de jogos, piscina, 
zonas verdes de uso comum, e áreas de serviço e apoio.

2 — Os parâmetros urbanísticos aplicáveis são os indicados no quadro 
síntese e constante da planta de implantação.

Artigo 17.º
Área para Instalações e Equipamentos de uso comum 

e de Exploração Turística do Conjunto Turístico
1 — A área para instalações e equipamentos de uso comum e de ex-

ploração turística do conjunto turístico, destina -se à implementação de 
estabelecimento de restauração e bebidas, áreas comerciais, equipamento 
de animação autónoma, SPA, campo de jogos, piscinas, zonas verdes de 
uso comum, vias e infraestruturas gerais, estacionamento de uso comum 
e áreas de serviço e apoio.

2 — Os parâmetros urbanísticos aplicáveis são os indicados no quadro 
síntese e constante da planta de implantação.

Artigo 18.º
Impermeabilização do solo e coberto arbóreo

1 — A superfície total impermeabilizada não pode exceder 40 % da 
área total da cada subcategoria.

2 — No cálculo da superfície total impermeabilizada inclui -se a área 
de implantação de cada edifício, bem como as áreas pavimentadas 
impermeáveis ou semi -permeáveis.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, os pavimentos 
semi -permeáveis, tais como calçadas em cubos de pedra assente em 
base de areia sem ligante hidráulico e pavimentos em terra batida não 
argilosa, são contabilizados em 50 % para o cálculo da superfície total 
impermeabilizada.

4 — O coberto arbóreo existente em cada categoria deve, sempre que 
possível, ser preservado aquando da implantação de edifícios, terraços, 
alpendres e áreas pavimentadas.

Artigo 19.º
Número de camas

1 — O número de camas turísticas estabelecido no Plano é de 564 
conforme consta do quadro síntese na planta de implantação.

2 — O número de camas definido para o conjunto turístico foi deter-
minado segundo a seguinte regra: T1, T2, T3 e equivalem respetivamente 
a 2, 4 e 6 camas.

3 — Aldeamento turístico 29 moradias tipologia T3, 174 camas.
4 — Hotel — Apartamentos 44 apartamentos tipologia T1, 88 camas, 

37 apartamentos tipologia T2, 148 camas.
5 — Hotel — 77 quartos, 154 camas.
6 — O número de camas definido para os Estabelecimentos Hoteleiros 

consta do quadro síntese na planta de implantação, tendo sido definido 
contabilizando duas camas por quarto.

SUBSECÇÃO IV

Infraestruturas

Artigo 20.º
Rede viária

1 — A estrada de acesso definida na planta de implantação do Plano 
é constituída por:

a) Estrada de acesso à EN 17;
b) Vias internas.

2 — O sistema viário interno do Plano é constituído por uma rede 
viária cujo perfil transversal tipo é de:

a) Na via principal, conjunto turístico: faixas de circulação com dois 
sentidos, 3,00 m + 3,00 m, acrescido de 1 passeio com 1,50 m;

b) Nas vias secundárias, aldeamento turístico: faixas de circulação com 
dois sentidos, 2,00 m + 2,00 m, acrescido de um passeio com 1,50 m.

3 — As vias internas definidas na planta de implantação do plano 
estão de acordo com o Decreto -Lei n.º 163/2006 de 8 de agosto para os 
cidadãos com mobilidade condicionada.

Artigo 21.º
Critérios gerais de dimensionamento da área de estacionamento

1 — Para cálculo da área de estacionamento de veículos ligeiros, 
consideram -se o n.º de apartamentos dos empreendimentos hoteleiros:

a) Estacionamento descoberto à superfície com capacidade para um 
número de veículos correspondente a 20 % das unidades de alojamento 
do empreendimento hoteleiro;

b) 2 Lugares de estacionamento em estrutura edificada para moradias 
do aldeamento turístico (no subsolo ou à superfície).

2 — Para cálculo da área de estacionamento de veículos pesados, 
consideram -se o n.º máximo de apartamentos dos empreendimentos 
hoteleiros, 126, e equipamento de animação autónomo:

a) 1 Lugar de estacionamento descoberto à superfície para cada 
60 utentes em empreendimento hoteleiro;

b) 74 Lugares de estacionamento em estrutura edificada para SPA, 
Restaurante e Piscina (no subsolo ou à superfície).

3 — No aldeamento turístico, cada unidade de alojamento dispõe no 
mínimo de 1 lugar de estacionamento para veículos ligeiros.

4 — Os empreendimentos hoteleiros dispõem de um lugar de estacio-
namento com capacidade para um número de veículos correspondente a 
20 % do total das unidades de alojamento dos estabelecimentos.

5 — Os estabelecimentos hoteleiros dispõem de uma área para es-
tacionamento de veículos pesados de passageiros, assim como para 
operações de carga e descarga de mercadorias.

6 — Nos edifícios de equipamento de animação autónoma, destinados 
a comércio e ou serviços é obrigatória a existência de 20 lugares de 
estacionamento para veículos ligeiros.

Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, o espaço necessário 
para o estacionamento e circulação dos veículos de mercadorias utiliza-
dos nas operações de cargas e descargas será aferido casuisticamente.

Artigo 22.º
Abastecimento de Água

1 — A rede de abastecimento de água para consumo humano e a 
rede de distribuição de água para rega dos espaços verdes são insta-
ladas de acordo com o traçado genérico definido na planta respetiva, 
a ajustar no âmbito da elaboração dos projetos de execução das obras 
de urbanização.

2 — O abastecimento de água para consumo humano será garantido atra-
vés do sistema municipal de distribuição de água para consumo humano.

3 — A captação de água para rega dos espaços verdes será garantida 
nos termos previstos no diploma que estabelece o regime jurídico da 
utilização dos recursos hídricos.

Artigo 23.º
Redes de drenagem de águas residuais domésticas e pluviais

1 — As redes de drenagem são separadas, assegurando -se a reutili-
zação de parte das águas pluviais para rega dos espaços destinados ao 
enquadramento paisagístico, o que implica o seu armazenamento em 
tanques de armazenagem de água a criar nos termos previstos na planta 
traçado das infraestruturas.

2 — As redes de drenagem referidas no número anterior são instaladas 
de acordo com os traçados genéricos definidos nas plantas respetivas, 
a ajustar no âmbito da elaboração dos projetos de execução das obras 
de urbanização.

Artigo 24.º
Rede elétrica

1 — O traçado base é o apresentado na peça desenhada Planta Tra-
çado das Infraestruturas — Rede de Abastecimento de Energia Elétrica, 
Iluminação Pública e de Telecomunicações.

2 — Sob as linhas de aéreas de média e alta tensão não será permitida 
a construção de piscinas e campos de jogos.

3 — Além desta rede, todos os blocos serão dotados de painéis foto-
voltaicos de modo a minimizar os consumos de energia vinda de rede 
pública. A energia produzida será vendida e injetada na rede pública de 
forma a retirar o máximo rendimento económico deste tipo de instala-
ção. Este é um dos meios operativos da sustentabilidade do conjunto 
turístico.
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CAPÍTULO IV

Edificação

SECÇÃO I

Novas edificações

Artigo 25.º
Implantação dos edifícios

1 — A área máxima de implantação admitida em cada polígono de 
implantação é a indicada no quadro síntese e constante da planta de 
implantação.

2 — Os polígonos de implantação delimitados na planta de implan-
tação, correspondem à área onde se localizam as edificações, anexos, 
terraços cobertos, alpendres, e piscinas, e devem ser rigorosamente 
cumpridos, de forma a preservar o número máximo de árvores e a res-
peitar os afastamentos mínimos às edificações contíguas.

Artigo 26.º
Volumetria e cérceas

1 — A distância máxima entre pisos para os edifícios do aldeamento 
turístico é de 3,0 metros, com uma cércea máxima de 7,0 metros e um 
volume de construção de 18402,00m³.

2 — A distância máxima entre pisos para os edifícios dos estabe-
lecimentos hoteleiros é de 3,60 metros, com uma cércea máxima de 
9,0 metros e um volume de construção de 43940,00m³.

3 — A distância máxima entre pisos para os edifícios de equipamento 
de animação turística é de 3,60 metros, com uma cércea máxima de 
9,0 metros e um volume de construção de 4615,00 m³.

4 — É permitido piso adicional em cave.

Artigo 27.º
Parâmetros urbanísticos

Os parâmetros urbanísticos aplicáveis a todas as áreas edificáveis são 
os indicados no quadro síntese anexo ao presente Regulamento, sem 
prejuízo dos parâmetros indicados no artigo anterior.

Artigo 28.º
Soluções arquitetónicas dos edifícios

1 — As soluções arquitetónicas dos edifícios devem respeitar as 
características culturais e tradicionais locais, permitindo uma correta inte-
gração na paisagem e evitando o aparecimento de empenas cegas através 
de um cuidadoso estudo estético de todos os alçados e coberturas.

2 — Os tanques, salas de máquinas, chaminés ou instalações técnicas 
de qualquer tipo, que se localizem na cobertura dos edifícios, devem 
implantar -se dentro de um volume integral, revestido com materiais 
semelhantes aos utilizados nas fachadas.

3 — As cores e materiais a utilizar nos alçados e nas coberturas são 
definidas nos projetos de arquitetura, devendo ser predominantemente 
brancas e garantir a integração do edifício do ponto de vista arquitetónico, 
paisagístico e cultural.

Artigo 29.º
Vedações e muros

1 — Na vedação dos estabelecimentos hoteleiros e das moradias 
do aldeamento turístico são utilizadas sebes vivas, não obstante a pos-
sibilidade de muretes de alvenaria, não devendo exceder a altura de 
1,20 metros. Para além desta altura, e não ultrapassando 1,80 m na 
totalidade, admite -se a complementarização de delimitação com gra-
deamento em ferro.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, para a vedação 
dos estabelecimentos hoteleiros e das moradias do aldeamento turís-
tico podem ser edificados muros, construídos com recurso a técnicas 
e materiais tradicionais, designadamente pedra natural, de acordo com 
projeto a licenciar ou a sujeitar a comunicação prévia junto da Câmara 
Municipal de Arganil.

3 — Nos casos em que a topografia do terreno justifique a constru-
ção de muros de suporte ou de retenção de terras, estes são construí-
dos ou revestidos com materiais da região e não devem ultrapassar os 
0,90 metros de altura máxima relativamente à cota natural do terreno 
nesse ponto do lote, devendo os projetos de arquitetura e de arranjo 
paisagístico dos espaços exteriores indicar claramente a localização e 
configuração destes muros.

SECÇÃO II

Disposições especiais

Artigo 30.º
Proteção de sobreiros isolados

1 — Não se prevê o abate ou arranque de qualquer exemplar isolado 
de sobreiro.

2 — A execução de quaisquer obras de urbanização e ou de edificação 
na área que se localizem próximo de exemplares isolados de sobreiros 
e das respetivas áreas de proteção definidas no presente Plano deve ser 
acompanhada de medidas destinadas a acautelar e a minimizar quais-
quer impactos nos referidos exemplares, designadamente através da 
sinalização visível dos mesmos.

Artigo 31.º
Medidas de minimização da Declaração

de Impacto Ambiental (DIA)
1 — Executar as seguintes medidas constantes na Lista de Medidas 

de Minimização Gerais da Fase de Construção, disponível no sítio de 
Internet da Agência Portuguesa do Ambiente: 1, 2, 3, 6, 7, 8, 9,10, 11, 
14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 27, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 
35, 37, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 52, 53, 54 e 55.

2 — Comunicar à Autoridade de AIA a data de início dos trabalhos.
3 — O projeto de execução deve contemplar a reutilização do efluente 

produzido na ETA.
4 — Otimização do sistema de rega e adubação visando o máximo 

benefício dos espaços verdes, a minimização das perdas e água por 
lixiviação, a poupança de água na rega e a correta aplicação de fito fár-
macos e fertilizantes, mantendo o coberto vegetal arbustivo e arbóreas 
em boas condições fitossanitárias.

5 — Elaboração de um Plano de Gestão Ambiental da Obra que 
deve incluir e definir todas as ações e medidas ambientais a cumprir ao 
longo da execução da obra e cujas cláusulas técnicas ambientais devem 
comprometer o empreiteiro e o dono de obra a executar todas as medidas 
que vierem a ser consideradas necessárias.

6 — Elaboração de um Plano de Segurança/Emergência, a aprovar 
pelo Serviço Municipal de Proteção Civil, de forma a proceder às alte-
rações necessárias nos Planos Municipais, para que estes se adequem 
aos planos de emergência internos e para que garantam a prevenção e 
a resposta a situações de emergência.

7 — O projeto de execução deve assegurar o livre escoamento das 
linhas de água existentes na área do projeto.

8 — O projeto de enquadramento paisagístico deve contemplar, ape-
nas, a plantação de espécies florísticas autóctones da região, incluindo o 
sobreiro (Quercus suber) e salvaguardar a mancha de habitat “Charnecas 
secas europeias” não permitindo aí a plantação de quaisquer espécies 
apenas eliminando espécies exóticas existentes e garantir, tanto quanto 
possível, a preservação da vegetação autóctone, arbórea e subarbórea, 
atualmente existente ao longo da linha de água.

9 — Na eventualidade de, no decorrer da obra, se detetarem impactes 
não previstos e avaliados, deve proceder -se, de forma oportuna, à de-
finição e implementação de medidas de minimização complementares, 
considerando -se sempre as melhores soluções técnicas e económicas 
para o desenvolvimento do projeto.

10 — Deve privilegiar -se a utilização de mão -de -obra local ou con-
celhia e sempre que possível empresas locais para o fornecimento de 
materiais necessários à construção.

11 — Nenhuma área natural externa à área de implantação do projeto 
deve ser utilizada para a localização do estaleiro de obra, de depósito de 
materiais ou outra utilização, ainda que temporários.

12 — As operações de desmatação e de escavação devem ter acom-
panhamento arqueológico, sobretudo nas áreas de coberto vegetal mais 
proeminente e cerrado, de forma a detetar eventuais valores arqueoló-
gicos.

CAPÍTULO V

Programação e execução do Plano

Artigo 32.º
Programação e execução do Plano

1 — A programação da execução do Plano é definida de acordo com 
o faseamento seguinte:

a) Fase 1 — (Espaços de utilização Comum do Conjunto turístico)
b) Fase 2 — (Hotel — Apartamentos 5 estrelas)
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c) Fase 3 — (Equipamento de animação autónoma do conjunto tu-
rístico)

d) Fase 4 — (Aldeamento Turístico)
e) Fase 5 — (Hotel 5 estrelas)

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, qualquer das 
fases de execução pode ser antecipada, de forma a permitir uma maior 
flexibilidade na execução do Plano.

3 — Em cada fase serão executadas as respetivas infraestruturas 
internas, bem como as infraestruturas de ligação à fase anterior, sendo 
realizadas com a primeira fase as infraestruturas de ligação ao exterior.

4 — A execução de cada fase deve ser acompanhada de medidas de 
minimização dos impactes negativos, nomeadamente o cumprimento 
do Regulamento Geral do Ruído.

Artigo 33.º
Perequação

Na área de intervenção do Plano existe um único proprietário pelo 
que não há lugar à aplicação da perequação.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 34.º
Entrada em vigor

O PPQE entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no 
Diário da República.

ANEXOS
1 — Planta de Implantação com o quadro síntese
2 — Planta de Condicionantes

Identificadores das imagens e respetivos endereços do sítio do SNIT 
(conforme o disposto no artigo 14.º da Portaria n.º 245/2011)

20152 — http://ssaigt.dgotdu.pt/i/Planta_de_condicionantes_20152_1.jpg
20170 — http://ssaigt.dgotdu.pt/i/Planta_de_implantação_20170_2.jpg
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 MUNICÍPIO DE BENAVENTE

Aviso n.º 11017/2013

Proposta de Regulamento Municipal do Cartão Sénior, 
Cartão Municipal Sénior 65+

Carlos Alberto Salvador Pernes, Presidente da Assembleia Municipal 
de Benavente, torna pública a Proposta de Regulamento Municipal do 
Cartão Sénior, Cartão Municipal Sénior 65+, aprovada pela Assembleia 
Municipal, na sua III sessão ordinária do ano de 2013, realizada no dia 
26 de junho, deliberação aprovada sob a forma de minuta na mesma 
sessão, na sequência da proposta da Câmara Municipal, aprovada em 
reunião ordinária realizada a 29 de abril do mesmo ano, em cumprimento 
do preconizado no artigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na 
redação dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, e em conformidade 
com o disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

Assim, submete  -se a apreciação pública, para recolha de sugestões, 
pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso 
no Diário da República, 2.ª série, a Proposta citada, a qual poderá ser 
consultada no Apoio Jurídico da Câmara Municipal, sito no Edifício 
dos Paços do Município, em Benavente, durante o horário normal de 
expediente (de 2.ª a 6.ª feira, das 9h às 12.30 h. e das 14h às 17.30 h).

22 de agosto de 2013. — O Presidente da Assembleia Municipal, 
Carlos Alberto Salvador Pernes.

Proposta de Regulamento Municipal do Cartão Sénior, 
Cartão Municipal Sénior 65+

Nota Justificativa
Considerando o aumento geral da longevidade média e os desafios 

que se colocam no campo da ocupação dos seniores e das condições para 
uma vida onde cada pessoas e sinta integrada e útil à comunidade.

Considerando que a Câmara Municipal de Benavente, tem vindo a 
implementar programas dirigidos à população sénior, designadamente 
o projeto “Mexa -se Melhor”,bem como a parceria no âmbito da Rede 
Social do Município de Benavente relativa à Universidade Sénior de 
Benavente, como contributo para contrariar tendências como o seden-
tarismo e o isolamento e promovendo a melhoria da mobilidade e o 
incentivo à participação cívica.

Considerando que constitui objetivo do município de Benavente a 
concretização de uma política social integrada para a população idosa, 
a Autarquia deve também promover o envolvimento e participação da 
sociedade civil e suas instituições, nomeadamente as empresas.

O cartão Municipal Sénior 65+ visa assim estimular a participação 
nas atividades culturais e desportivas, diversificando ainda os benefícios 
com apoios a conceder através de parceria a estabelecer entre entidades 
públicas ou privadas e o Município.

Assim, no uso das competências previstas no artigo 241.º da Consti-
tuição da Constituição da República Portuguesa e na alínea a) do n.º 2 
do artigo 53.º, bem como na alínea c) do n.º 4 e na alínea a) do n.º 6, 
ambos do artigo 64.º, todos da Lei n.º 169/99 de 18 de setembro, alterada 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, a Câmara Municipal, em reunião 
ordinária do dia __/__/____, aprovou a proposta do Regulamento Mu-
nicipal do Cartão Sénior, Cartão Municipal Sénior 65+ e a Assembleia 
Municipal, aprovou -a, na sua __ Sessão Ordinária, em __/__/____:

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento regula as condições de criação, atribuição e 
utilização do Cartão Municipal Sénior 65+, definindo ainda os termos 
em que, no seu âmbito, podem ser concedidos benefícios e regalias.

Artigo 2.º
Âmbito

O Cartão Municipal Sénior 65+ destina -se a apoiar as pessoas com 
idade igual ou superior a 65 anos residentes no concelho de Benavente 
e visa contribuir para a melhoria da qualidade de vida dos munícipes 
idosos de Benavente.

Artigo 3.º
Beneficiários

Podem beneficiar do Cartão Municipal Sénior 65+ todos os indivíduos 
que preencham, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Idade igual ou superior a 65 anos;
b) Residentes no concelho de Benavente;
c) Se encontrem em situação de reformado ou pensionista.

Artigo 4.º
Adesão

1 — A candidatura ao Cartão Municipal Sénior 65+ é feita nos locais 
a designar pelo Município e a publicitar no sítio da Internet, em www.
cm -benavente.pt.

2 — O processo de candidatura é formalizado mediante a entrega 
pelo munícipe da ficha de adesão devidamente preenchida que consta 
do Anexo I ao presente regulamento e que dele é parte integrante.

Artigo 5.º
Instrução da Candidatura

1 — A ficha de adesão deve ser acompanhada da seguinte docu-
mentação:

a) Cópia do bilhete de identidade e ou cartão do cidadão;
b) Cópia do número de identificação fiscal;
c) Cópia do cartão de eleitor;
d) Comprovativo de residência no concelho;
e) Cópia do cartão de pensionista ou reformado;
f) Uma fotografia.

2 — Casuisticamente, os competentes serviços municipais poderão 
solicitar a junção dos demais documentos que se revelem justificados.

Artigo 6.º
Análise da candidatura

O processo de candidatura apresentado é analisado e pelos serviços 
competentes da Câmara Municipal, sendo a decisão comunicada ao 
requerente.




